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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE
REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  PROCEDÊNCIA PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADES ESPECIAIS.
PLANTÃO EXTRA. ADICIONAL NOTURNO, INSALUBRIDADE E
REPRESENTAÇÃO. LEGALIDADE DA EXAÇÃO ATÉ O ADVENTO
DA LEI  ESTADUAL Nº  9.939/2012.  AUSÊNCIA DE  DESCONTOS
POSTERIORES. DESCABIMENTO DA RESTITUIÇÃO. TERÇO DE
FÉRIAS.  VERBA  INDENIZATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
EXAÇÃO. RESTITUIÇÃO DEVIDA. JUROS DE MORA. ART. 2º DA
LEI ESTADUAL Nº 9.242/2010. CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE
INDIVIDUALIZAÇÃO.  SUSPENSÃO  DOS  DESCONTOS
INDEVIDOS.  RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO.  DEVOLUÇÃO
DOS  VALORES  DESCONTADOS  INDEVIDAMENTE.
RESPONSABILIDADE DA PBPREV.  PROVIMENTO NEGADO AO
PRIMEIRO  APELO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA  SEGUNDA
APELAÇÃO  CÍVEL  E  DA  REMESSA  OFICIAL

Somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do servidor, para
fins de aposentadoria, podem sofrer a incidência da contribuição previdenciária. A
justificativa reside no fato de que existe certo encadeamento proporcional entre os
descontos e os benefícios, do que se infere não haver possibilidade de abatimento
sobre verbas que não integrariam, posteriormente, os aludidos proventos.

Seguindo  o  que  se  pacificou  nesta  Corte,  em  inúmeros  processos  de  mesma
natureza,  evidente  que a obrigação de suspender a incidência de contribuição
previdenciária  pertence  ao  Estado  da  Paraíba,  que  é  o  responsável  pelo
recolhimento e repasse ao sistema de previdência estadual. Por sua vez, já que os
recursos foram repassados ao RPPS, sob a administração da PBPREV, caberá
somente a este o cumprimento do dever jurídico de restituí-los ao contribuinte.



Como a dívida é de natureza tributária, não é aplicável ao caso em tela o art.1º-F
da Lei 9.494/97. In casu, tratando-se de desconto previdenciário indevido, deve
ser  aplicado o percentual  de juros  de 1% (um por cento) ao mês,  a  partir  do
trânsito em julgado, conforme disciplina o art.2º da Lei Estadual 9.242/2010.

Vistos etc.

Tratam-se de Remessa Oficial e Apelações Cíveis oriundas da sentença de
fls. 68/74v, prolatada pelo pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital, nos autos da Ação
de  Obrigação  de  Não  Fazer  c/c  Cobrança ajuizada  por  José  Luciclaudio  Batista  Guedes,
apelante, em face da PBPREV – Paraíba Previdência e outro, apelada.

O  Juízo  a  quo julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  autoral  para
“reconhecer, apenas, a não incidência da contribuição previdenciária sobre o Terço de Férias,
Etapa Alimentação Pess.Destacado, Auxílio-Alimentação, e Bônus Arma de Fogo (Lei nº 9.708/12),
condenando o Estado a obrigação de abstenção de futuros descontos e PBPREV à restituir ao
Promovente  as  quantias  indevidamente  descontadas  com  a  incidência  de  contribuição
previdenciária sobre tais valores, referentes aos cinco anos anteriores a propositura desta ação,
excluído o período de 2010 até a presente data no que trata o terço de férias.”  Condenou ainda, o
autor ao “pagamento das custas de honorários advocatícios com base nos artigos 85, §§ 4º, II e 86,
parágrafo único do CPC/2015, que, contudo deixo para fixar quando da liquidação do julgado.
Todavia, por ser o autor beneficiário da assistência judiciária gratuita, as obrigações decorrentes
de sua sucumbência ficarão da assistência judiciária gratuita, as obrigações decorrentes de sua
sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exibilidade e somente poderão ser executadas se,
nos 5(cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado desta, o credor demonstrar que deixou de
existir situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão da gratuidade, nos termos
do §3º do art.98 do CPC/2015.”

Irresignado,  o  primeiro apelante manejou recurso de apelação pugnando
pela reforma da sentença para julgar procedente o pedido inicial, sob o argumento de que, a teor da
Lei 10.887/2004, são ilegais os descontos previdenciários incidentes sobre as demais gratificações
que não integram os proventos da aposentadoria. Alternativamente, pugna pelo reconhecimento da
sucumbência  mínima,  responsabilizando  integralmente  a  promovida  pelos  honorários
sucumbenciais. (fls. 74/79)

O  Segundo  recorrente  (PBPREV)  apresentou  recurso  às  fls.  93/106,
afirmando em síntese,  que o regime de previdência possui caráter  contributivo e  solidário,  não
havendo  nenhuma  ilegalidade  na  incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  as  verbas
questionadas. Asseverou ainda, que os honorários devem ser rateados de forma proporcional, nos
termos do art.86. Por fim, pugnou pelo provimento do recurso.

Devidamente  intimados,  o  primeiro  apelante/promovente  apresentaram
contrarrazões às fls. 100/112, enquanto que o segundo apelante/promovido  apresentou resposta às
fls.  100/107.  O  Estado  da  Paraíba  por  ser  parte  recorrida  em  relação  ao  primeiro  apelante,
apresentou contrarrazões às fls.110/121, suscitando preliminar de ilegitimidade passiva e pugnando
no mérito pelo desprovimento do recurso do promovente.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 119/122, indicou que o feito
retomasse o seu caminho, submetendo-se ao elevado crivo da Egrégia Câmara.



É o Relatório. 

DECIDO

Inicialmente, ressalto que o Superior Tribunal de Justiça, visando orientar a
comunidade jurídica sobre questão do direito intemporal referente à aplicação da regra do Novo
Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), editou  Enunciados Administrativos balizando a
matéria.

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 2, que assim
dispõe:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a
decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com interpretações
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, como não só a decisão recorrida e o recurso contra ela manejado
se deram em data anterior a 17.03.2016, à hipótese se aplica os requisitos de admissibilidade de
1973.

Percebe-se que a decisão recorrida está sujeita ao duplo grau de jurisdição,
por se tratar de sentença ilíquida, na forma do art. 496, NOVO CPC:

Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão
depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

§ 3º Não se aplica o disposto neste artigo quando a condenação ou o proveito
econômico obtido na causa for de valor certo e líquido inferior a: 

II – 500 (quinhentos) salários mínimos para os Estados, o Distrito Federal, as
respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito  público  e  os  Municípios  que
constituam capitais dos Estados;

A partir  de  uma  análise  do  supracitado  dispositivo  percebe-se  não  ser
cabível a reapreciação da matéria, em sede de remessa oficial, quando a condenação não alcançar o
patamar de 500 (quinhentos) salários mínimos.

Nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  todavia,  o  posicionamento
anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado para a determinação do
cabimento da remessa consistiria no valor atualizado da causa até a data da prolação da sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O STJ firmou
nova posição a respeito do tema, afirmando que, quando a sentença for ilíquida, não é possível
adotar o valor atualizado da causa como parâmetro para verificação da incidência do art. 496, § 3º,
II, do NOVO Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.REEXAME NECESSÁRIO. LIMITAÇÃO. INTRODUÇÃO DO § 2.º
DO ART. 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PELA LEI N.º 10.352/01. CAUSA
DE VALOR CERTO NÃO EXCEDENTE A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS.
PROLAÇÃO DA SENTENÇA.  ILIQUIDEZ DO TÍTULO.  REMESSA NECESSÁRIA.



EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL.  DECISÃO
MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.1. A
Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de que,
nos casos de iliquidez do título judicial, não é possível a adoção do valor atualizado da
causa como parâmetro para se aferir a  incidência ou não da excepcionalidade da regra
estabelecida  no  art.  475,  §  2.º,  do  Código  de  Processo  Civil.2.  Inexistindo  qualquer
fundamento apto a  afastar  as  razões consideradas  no julgado ora agravado,  deve  ser  a
decisão mantida por seus próprios fundamentos.3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no
Ag  1254476/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
29/04/2010, DJe 24/05/2010)

Destarte, como a sentença é ilíquida, conheço da remessa oficial.

DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE

O  Estado  da  Paraíba  assegura  ser  parte  ilegítima  para  figurar  no  pólo
passivo  da  demanda,  sob  o  argumento  de  que  a  PBPREV  -  Paraíba  Previdência  é  a  única
responsável pelo pagamento dos valores cobrados pelo promovente.

Com efeito, embora a PBPREV seja dotada de autonomia administrativa,
financeira e patrimonial, cuja função primordial consiste em gerir o sistema de Previdência Social
dos Servidores do Estado da Paraíba, administrando e concedendo aposentadorias e pensões, isto
não implica na exclusão do demandado (Estado da Paraíba).

A PBPREV é uma autarquia de direito público, tendo sido constituída pelo
Poder Público Estadual para a prestação de serviços públicos, sendo vinculada à Secretaria Estadual
de Administração, conforme dispõe o art. 12 da Lei nº 7.517/2003. 

Sendo assim, o Poder Público, além de criar a referida instituição, ainda é
seu mantenedor. Diante disso,  o Estado da Paraíba é parte legítima para figurar na presente
demanda. 

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO — AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER
C/C  COBRANÇA —  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA AD
CAUSAM  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA  —  ENTE  PÚBLICO
MANTENEDOR  DA  PBPREV  —   PRELIMINAR  REJEITADA —
INCIDÊNCIA DE  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA SOBRE  O  TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E HORAS EXTRAS — JURISPRUDÊNCIA
DO  STF  E  STJ  —  VERBA INDENIZATÓRIA —  IMPOSSIBILIDADE  DE
INCIDÊNCIA —  PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE —   ART. 57, INC. VII
DA  LEI  COMPLEMENTAR  58/03  —  ABSORÇÃO  DA  GAE  PELOS
VENCIMENTOS  —  BASE  DE  CÁLCULO  DOS  PROVENTOS  DE
APOSENTADORIA — EFEITO SUSPENSIVO DEFERIDO EM PARTE. — A
base  de  cálculo  da  contribuição  previdenciária  restringe-se  às  vantagens
pecuniárias  permanentes,  isto  é,  aquelas  definitivamente  incorporadas  ao
patrimônio  jurídico  do  servidor  ou  agente  político.  As  vantagens  de  natureza
transitória,  não incorporáveis aos  vencimentos  ou proventos,  como são o terço
constitucional de férias, não pode servir de base para a cobrança da contribuição
social.  E  não  poderia  ser  diferente,  sob  pena  de  quebra  do  equilíbrio  atuarial
baseado  na  correspondência  entre  o  salário-contribuição  e  os  benefícios
previdenciários (princípio da retributividade).  Precedentes do Supremo Tribunal
Federal  e do Superior Tribunal  de Justiça.  (AGRAVO DE INSTRUMENTO nº
200.2010.035823-9/001 —  RELATOR: Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides – 3ª Câmara Cível -  julgado em: 26 de outubro de 2010)



56068096 - APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL. REPETIÇÃO DO
INDÉBITO  PREVIDENCIÁRIO  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  SUSPENSÃO  E  DEVOLUÇÃO  DO
MONTANTE  DESCONTADO  APENAS  SOBRE O  TERÇO  DE  FÉRIAS,
IRRESIGNAÇÕES.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA
DO     ESTADO     DA     PARAÍBA. REJEIÇÃO. INTELIGÊNCIA DAS SÚMULAS
NºS  48  E  49  DO  TJPB.  RECONHECIMENTO,  PELO  MESMO
FUNDAMENTO, DA ILEGITIMIDADE PASSIVA PARCIAL DA PBPREV.
RESPONSABILIDADE  EXCLUSIVA  DOESTADO PELA  SUSPENSÃO
DOS DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS DE SERVIDOR EM ATIVIDADE.
APELOS.  DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS  INDEVIDOS  SOBRE  O
TERÇO DE FÉRIAS. VERBA EXCLUÍDAS DA COMPOSIÇÃO DA BASE
DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (ART.  40,  §  3º,
DA CF C/C O ART. 4º, § 1º, DA LEI Nº 10.887/2004). REMESSA OFICIAL.
ALTERAÇÃO  DO  TERMO  INICIAL  E  DO  ÍNDICE  DOS  JUROS
MORATÓRIOS  E  DA CORREÇÃO  MONETÁRIA.  DESPROVIMENTO
DAS  APELAÇÕES  E  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  REEXAME
NECESSÁRIO. Nos termos da Súmula nº 48 do TJPB, o estado da Paraíba e
os  municípios,  conforme  o  caso,  e  as  autarquias  responsáveis  pelo
gerenciamento do regime próprio de previdência, têm legitimidade  passiva
quanto  à  obrigação  de  restituição  de  contribuição previdenciária recolhida
por servidor público ativo ou inativo e por pensionista. Segundo a Súmula nº
49  do  TJPB,  o estado daParaíba e  os  municípios,  conforme  o  caso,
têm legitimidade passiva exclusiva quanto à obrigação de não fazer de abstenção
de  futuros  descontos  de contribuição previdenciária do  servidor  em  atividade.
Consoante o art. 4º, § 1º, da Lei federal nº 10.887/2004, entende-se como base
de contribuição o  vencimento  do  cargo  efetivo,  acrescido  das  vantagens
pecuniárias permanentes estabelecidas em Lei, os adicionais de caráter individual
ou  quaisquer  outras  vantagens,  excluídas,  entre  outras,  o  terço  de  férias,  não
devendo,  portanto,  sobre  tal  verba  incidir  o  desconto  previdenciário.  A nova
redação do art. 1º-f da Lei nº 9.494/97, imposta pela Lei nº 11.960/2009, não se
aplica  à  repetição  do  indébito  tributário,  que  deve  seguir  regramento  próprio,
fixado pelo Código Tributário Nacional (arts.  161, § 1º e 167), o qual,  por ser
legislação formalmente mais rígida, denominada CTN pelo ato complementar nº
36/1967,  alterado  pela  Lei  complementar  nº  118/2005,  afasta  a  aplicação  de
qualquer Lei ordinária com ele conflitante. A correção monetária deve incorrer a
partir  do  recolhimento  indevido  (Súmula  nº  162  do  stj)  e  em  percentual
equivalente ao que incide sobre débitos tributários estaduais pagos com atraso.
(TJPB; Ap-RN 0002449-31.2012.815.2001; Terceira Câmara Especializada Cível;
Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 24/10/2014; Pág. 16 )

Destarte, rejeito a preliminar.

Mérito (Da Remessa, Primeiro e Segundo Apelo)

Depreende-se dos autos que o apelado,  José Lucicláudio Batista Guedes,
ajuizou Ação de Repetição de Indébito em face dos apelantes, alegando ser servidor público e que,
em seu contracheque, estavam ocorrendo descontos indevidos. Nesses termos, requereu a restituição
dos valores recolhidos indevidamente.

O  magistrado  de  primeiro  grau  julgou  procedente  em  parte  o  pedido
autoral, declarando indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre: gratificações do art.
57, VII L 58/03 (POG. PM, EXTR. PM, EXT. PRESS., PM. VAR, GPE. PM COI. PM, PQG. PM,
PO.  VTR,  PQM.  PM);  gratificação  de  função,  gratificação  atividades  especiais  –  Temporária,
gratificação especial operacional, gratificação magistério, etapa alimentação, auxílio – alimentação,

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2040&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CFart40
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2040&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CFart40


plantão extra, bolsa desempenho, gratificação de insalubridade e terço de férias, determinando que
os  promovidos  restituam ao autor  as  quantias  indevidamente  descontadas  com a  incidência  da
contribuição previdenciária sobre tais valores, do período não prescrito, com correção monetária e
juros, na forma  do art. 1º-F da Lei 9.494/97, desde a data de cada desconto indevido.

Pois bem.

Como se sabe, o princípio da solidariedade informa o regime previdenciário
dos servidores públicos. A sua presença, contudo, não afasta a existência de outro princípio, também
afeto a este sistema, qual seja o princípio da retribuição proporcional entre as verbas descontadas e
o montante a ser usufruído pelo inativo posteriormente.

Assim, somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do
servidor, para fins de aposentadoria, podem sofrer a incidência da contribuição previdenciária. A
justificativa reside no fato de que existe certo encadeamento proporcional entre os descontos e os
benefícios,  do  que  se  infere  não  haver  possibilidade  de  abatimento  sobre  verbas  que  não
integrariam, posteriormente, os aludidos proventos.

A Constituição  Federal  dispõe  a  cerca  do  sistema  de  previdência  dos
servidores públicos em seu artigo 40, § 3º, com a redação dada pela EC nº 41/03, da seguinte forma:

Art. 40. […]
§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 
consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei.

Já o art.  201,  da  CF/88,  disciplina  o  regime geral  de  previdência  social
instituindo que:

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário
para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos
casos e na forma da lei.

Visto  que  a  contribuição  previdenciária  possui  indiscutível  natureza
tributária,  qualquer  desoneração  demanda  norma  explícita  e  específica,  sendo  vedada  qualquer
interpretação extensiva, conforme entendimento do STJ:

1. As desonerações tributárias demandam norma explícita e específica, sendo vedada a
interpretação extensiva de rol taxativo. Precedentes do STJ. […] 3. Somente se excluem da
base  de  cálculo  da  contribuição  previdenciária  de  servidor  público  as  verbas
expressamente excluídas pelo parágrafo único do art. 1º da Lei 9.783/99 e art. 4º, § 1º, da
Lei 10.887/2004. (REsp 921873/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,
julgado em 13/10/2009, DJe 23/11/2009)

Ressalte-se  ser  inaplicável  o  art.  4º  da  Lei  Federal  nº  10.887/2004  ao
presente caso, visto tratar especificamente dos servidores da União, suas autarquias e fundações. No
âmbito dos demais entes da federação, deve-se respeitar a competência tributária específica para
instituir contribuições previdenciárias sobre os seus servidores.

No  caso  dos  servidores  públicos  do  Estado  da  Paraíba,  a  contribuição
previdenciária  encontra  seu  fundamento  jurídico  no  plano  de  custeio  do  regime  próprio  de
previdência estabelecido pela Lei Estadual nº 7.517/2003.

Até o advento da Lei Estadual nº 9.939/2012, o sistema seria custeado, em
parte, pelas contribuições obrigatórias dos servidores estatutários estáveis, nos termos do inc. II do
art. 13, abaixo transcrito:

II  –  contribuições  previdenciárias  obrigatórias,  na  ordem  de  11%  (onze  por  cento),
descontadas da remuneração mensal dos servidores estatutários estáveis e dos ocupantes



de cargos em provimento efetivo, dos militares, dos inativos e dos pensionistas dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário, do Tribunal de Contas, do Ministério Público Estadual,
das autarquias e fundações estaduais, de instituições de ensino superior e dos órgãos de
Regime Especial;

Da  dicção  legal,  depreende-se  que  a  totalidade  da  remuneração  seria
considerada como base de cálculo para a exação, exceto as verbas reconhecidamente indenizatórias.

Contudo, a nova legislação estabeleceu hipóteses de isenção, conforme a
redação do §3º inserido no citado art. 13, in verbis:

Art. 13. [...]

§3º. Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo efetivo, acrescido das 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter 
individual ou quaiquer outras vantagens, excluídas:
I – as diárias, nos termos da lei Complementar nº 58/2003;
II – a indenização de transporte;
III – o salário-família; 
IV – o auxílio-alimentação; 
V – o auxílio-creche; 
VI – as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; 
VII – as parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de 
função comissionada ou gratificada;
VIII – o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o 
§5º do art. 2º e o §1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003;
IX – o adicional de férias; 
X – o adicional noturno; 
XI – o adicional por serviço extraordinário; 
XII – a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar; 
XIII – a parcela paga a título de assistência pré-escolar; 
XIV – parcelas de natureza propter laborem; 
XV – a parcela paga a servidor público indicado para integrar conselho ou órgão 
deliberativo, na condição de representante do governo, de órgão ou de entidade da 
administração pública do qual é servidor. 

Dessa forma, resta evidente que a Lei Estadual nº 9.939/2012 é o termo
inicial da isenção previdenciária sobre as verbas apontadas, sendo legítima a exação no período
anterior.

À  luz  dessas  considerações,  compreendo  que  as  verbas  Gratificação
Especial Operacional, Gratificação de Atividades Especiais Temporárias, Gratificações do art. 57,
inc. VII da Lei Complementar nº 58/2003 (POG. PM, EXTR. PM, EXT. PRESS., PM. VAR, GPE.
PM COI. PM, PQG. PM, PO. VTR, PQM. PM), Gratificação de Função, Gratificação de Magistério
CFO  e  CFS,  Etapa  Escalonada,  Plantão  Extra  PM,  Gratificação  de  Insalubridade  e  Etapa
Alimentação  somente foram beneficiadas com a isenção após 29/12/2012 (data da publicação da
Lei  Estadual  nº  9.939/2012)  e  da  documentação  acostada,  não  se  verifica  qualquer  desconto
incidente sobre tais parcelas a partir de 2013.

Tal conclusão se infere da ficha financeira de 2013 (fl.18), quando o valor
do desconto médio previdenciário foi de R$ 271,84, equivalente a 11 % (onze por cento) incidente
sobre as parcelas do Soldo (R$ 1.224,23), Anuênio (R$ 22,90) e Gratificação Habilitação de Polícia
militar  (R$ 1.224,23), a quais integram a aposentadoria dos militares,  não sendo atingidas pela
exceção do artigo suso.

No  que  diz  respeito  ao  terço  de  férias,  é  pacífico  que  o  desconto
previdenciário não deve incidir conforme jurisprudência desta do Supremo, senão vejamos:



TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA SOBRE  A PARCELA DO  ADICIONAL DE
FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I-  A orientação do Tribunal é
no sentido de que as  contribuições previdenciárias não podem incidir em parcelas
indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor.(STF – AI 712880
AgR/MG – Rel. Min. Ricardo Lewandowski – Primeira Turma – 26/05/2009)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E
PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356
DO SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL).  IMPOSSIBILIDADE  DA INCIDÊNCIA DE
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE
FÉRIAS. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. A matéria
constitucional contida no recurso extraordinário não foi objeto de debate e exame prévios
no Tribunal a quo. Tampouco foram opostos embargos de declaração, o que não viabiliza o
extraordinário  por  ausência  do  necessário  prequestionamento.  2.  A jurisprudência  do
Supremo  Tribunal  Federal  firmou-se  no  sentido  de  que  somente  as  parcelas  que
podem ser incorporadas à remuneração do servidor para fins de aposentadoria podem
sofrer a incidência da contribuição previdenciária. (STF – AI 710361/MG – Rel. Min.
Carmen. Lúcia – Primeira Turma – 08/05/2009) 

Além disso,  entendo que é  cabível  a  contribuição previdenciária  sobre o
adicional por tempo de serviço (anuênio), eis que os valores são incorporados ao vencimento do
autor para compor os proventos na inatividade, razão pela qual não há que se falar em ilegalidade
dos descontos sobre tal título. 

Em  relação  à  verba  “bônus  arma  de  fogo”,  a  lei  que  previu  o  seu
pagamento  (Lei  Estadual  nº  9.708/2012)  foi  taxativa  em afirmar  que  “o  bônus  de  que  trata  a
presente lei tem natureza jurídica de premiação meritória, não integrando, para qualquer efeito, a
remuneração funcional do policial favorecido”, logo, é indevido o desconto realizado sobre essa
verba.

Assim, como os descontos que se busca restituir foram realizados antes da
inovação legislativa, impossível provimento jurisdicional nesse sentido.

Em relação  ao  terço  de  férias,  a  contribuição  previdenciária  não  poderá
incidir, como bem entendeu o Juízo  a quo, pois essa verba é reconhecidamente indenizatória e não
está inserida no conceito de remuneração do servidor. Corroborando esse entendimento:

(…) A jurisprudência do STJ e STF é pacífica em afirmar a natureza indenizatória do terço
de férias, sendo indevida a incidência de desconto previdenciário sobre essa parcela. A
contribuiçãoprevidenciária  sobre  gratificações  que  não  integram  os  proventos  da
aposentadoria é expressamente excluída pela legislação que regulamenta a matéria no
âmbito do Estado da Paraíba, a teor do art. 13, § 3º, da Lei nº 9.939/2012 (…) (TJPB; Ap-
RN 0000541-83.2016.815.0000; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 08/08/2016; Pág. 11 

Nesse viés, conclui-se que o terço constitucional não se enquadra no grupo
de parcelas que se incorporam aos proventos dos servidores, o que, por corolário, acaba por frustrar
a incidência de contribuição previdenciária.

Destarte, importa individualizar a condenação.

Seguindo o que se pacificou nesta Corte, em inúmeros processos de mesma
natureza, evidente que  a obrigação de suspender a incidência de contribuição previdenciária
pertence ao Estado da Paraíba, que é o responsável pelo recolhimento e repasse ao sistema de
previdência estadual. 

Por  sua  vez,  já  que  os  recursos  foram  repassados  ao  RPPS,  sob  a
administração da PBPREV, caberá somente a este o cumprimento do dever jurídico de restituí-
los ao contribuinte.

Estas conclusões encontram respaldo nos termos das Súmulas nºs 48 e 49,



recentemente editadas por esta Corte de Justiça, em incidentes de uniformização de jurisprudência:

SÚMULA 48/TJPB: o Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso, e  as autarquias
responsáveis  pelo  gerenciamento  do  Regime  Próprio  de  Previdência,  têm  legitimidade
passiva  quanto  à  obrigação  de  restituição  de  contribuição  previdenciária  recolhida  por
servidor público ativo ou inativo e por pensionista . (Súmula editada por força da decisão
prolatada  nos  autos  do  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº.2000730-
32.2013.815.0000  ,  julgado  em  19/05/2014,  tendo  as  conclusões  do  Acórdão  sido
publicadas no DJ de 23/05/2014). [Em destaque]. 

SÚMULA 49/TJPB:   O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,  conforme  o  caso,  têm
legitimidade passiva exclusiva quanto à obrigação de não fazer de abstenção de futuros
descontos de contribuição previdenciária do servidor em atividade.  (Súmula editada por
força  da  decisão  prolatada  nos  autos  do  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência
nº.2000730- 32.2013.815.0000, julgado em 19/05/2014, tendo as  conclusões do Acórdão
sido publicadas no DJ de 23/05/2014).

Por fim, no que se refere aos juros e correção monetária, merece reforma a
sentença uma vez que aplicou os juros de 0,5% ao mês a partir da citação.

Com efeito ao julgar as ADIns 4.425/DF e 4.357/DF, em 11/03/2013 o STF
declarou a inconstitucionalidade do § 12, art. 100 da CF (declaração de inconstitucionalidade com
redução  do  texto)  dos  trechos  “independentemente  de  sua  natureza” e  “índice  oficial  de
remuneração básica da caderneta de poupança”, remanescendo o restante. 

Como  o  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97,  com  redação  da  Lei  11.960/09,
praticamente  reproduz  a  norma  do  12  do  art.  100  da  CF/88,  o  Supremo  declarou  a
inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse dispositivo legal. Em virtude da declaração de
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09:

(a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a
inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica
da caderneta de poupança; e 

(b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e
juros  aplicáveis  à  caderneta  de  poupança,  exceto  quando  a  dívida  ostentar  natureza
tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas. 

O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou qual
deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, há importante referência no voto vista
do Min. Luiz Fux, quando Sua Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor
Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota. 

A correção  monetária,  deve  incidir  a  partir  dos  recolhimentos  indevidos
(Súmula 162 do STJ - "Na repetição de indébito tributário, a correção monetária incide a partir do
pagamento indevido", como bem aplicado na sentença vergastada.

Porém  como  a  dívida  é  de  natureza  tributária,  in  casu,  desconto
previdenciário indevido, deve ser aplicado o percentual de juros de 1% (um por cento) ao mês, a
partir do trânsito em julgado, conforme disciplina o art. 2º da Lei Estadual 9.242/2010.

Ressalte-se, ademais, que a modificação de juros e correção monetária não
implica reformatio in pejus haja vista que são consectários legais da condenação, a teor do que
dispõe a jurisprudência pátria:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PRESENÇA  DE
OBSCURIDADE  NO  JULGADO.  CRITÉRIOS  DE  INCIDÊNCIA  DOS  JUROS
MORATÓRIOS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA. REFORMATIO IN PEJUS AFASTADA.
EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.  1.  Silente  a  sentença  de
primeira instância a respeito da incidência de juros e correção monetária, pode o Tribunal,



em  reexame  necessário,  estabelecer  como  essas  parcelas  devem  incidir,  sem  implicar
reformatio in pejus. Precedentes. (...)EDcl no AgRg no Ag 1247178/MG – Embargos de
declaração  no  Agravo  Regimental  no  Agravo  de  Instrumento
2009/0213618-9 – Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz – Sexta Turma – Dje 02/02/2016).

No que diz respeito ao ônus sucumbencial no primeiro grau, observo que
encontra-se correta a condenação do autor, tendo em vista que das 23 (vinte e três) verbas em que o
promovente pleiteava a não incidência do desconto previdenciário, o mesmo conseguiu êxito apenas
em 4 (quatro). Dessa forma, não merece reforma o mencionado capítulo de sentença.

Face  ao  exposto,  REJEITO  A PRELIMINAR  VENTILADA,  E,  NO
MÉRITO, NEGO  PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  APELO  E  DOU  PROVIMENTO
PARCIAL À REMESSA E À SEGUNDA APELAÇÃO CÍVEL (PBPREV) para reconhecer que
a incidência da contribuição previdenciária sobre  Gratificação Especial Operacional, Gratificação
de Atividades Especiais Temporárias, Gratificações do art. 57, inc. VII da Lei Complementar nº
58/2003 (POG. PM, EXTR. PM, EXT. PRESS., PM. VAR, GPE. PM COI. PM, PQG. PM, PO.
VTR,  PQM.  PM),  Gratificação  de  Função,  Gratificação  de  Magistério  CFO  e  CFS,  Etapa
Escalonada, Plantão Extra PM, Gratificação de Insalubridade e Etapa Alimentação é legítima até
29/12/2012, quando foi editada a Lei Estadual nº 9.939/2012, momento a partir do qual é ilícita a
exação. Entretanto, como nas fichas financeiras posteriores a 2012 não foram detectadas nenhum
desconto indevido, não há o que restituir ao promovente neste período,  ressalvado os descontos
previdenciário sobre o terço de férias e Bônus Arma de Fogo.

Condeno  ainda  o  promovente  em  custas  e  honorários  no  valor  de  R$
1.000,00, respeitado o art.98, § 4º do CPC.

É como voto.

João Pessoa, 16 de outubro de 2018

Dr. João Batista Barbosa
Relator
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